
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL Nº  0004174-40.2014.815.0011 — 2ª Vara Cível de Campina 
Grande
RELATOR       : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE     : BV Financeira S/A
ADVOGADOS : Luís Felipe Nunes Araujo
APELADA    : Maria Luciete Gomes Sousa
ADVOGADO   : Arthur da Costa Loiola

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO REVISÃO CONTRATUAL 
— FINANCIAMENTO DE VEÍCULO — PROCEDÊNCIA 
PARCIAL  —  IRRESIGNAÇÃO  —  TARIFA  DE 
AVALIAÇÃO DO BEM — ABUSIVIDADE — PREVISÃO 
NO  CONTRATO  —  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ  — 
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES  —  APLICAÇÃO 
DO  ART.  557,  'CAPUT',  DO  CPC  —  SEGUIMENTO 
NEGADO.

— “A cobrança da tarifa de avaliação do bem contraria o art. 51, IV, 
do Código de Defesa do Consumidor, eis que por não se tratarem de 
serviços  colocados  à  disposição  do  consumidor,  não  é  razoável 
transferir a ele os respectivos custos.”(TJDF; Rec 2012.01.1.111417-
8; Ac. 762.087; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Mario-Zam Belmiro; 
DJDFTE 21/02/2014; Pág. 164) 

Vistos, etc.

Trata-se de  apelação cível interposta por  BV Financeira S/A 
contra  a sentença  de fls.  60/71,  proferida nos autos da Ação de Revisão Contratual 
ajuizada por Maria Luciete Gomes Sousa, julgando parcialmente procedente o pedido, 
determinando que a parte promovida devolva, de forma simples, os valores cobrados a 
título de tarifa de avaliação, com juros e correção monetária. 

O apelante, em suas razões recursais (fls. 109/119), assegura que 
a recorrida tomou ciência de todas as condições de pagamento, uma vez que estavam 
expressamente previstas no contrato, dessa forma, não há que se falar em abusividade, 
tampouco na restituição do indébito. 

Sem contrarrazões (fls. 108).
 
A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  114/116, 

opinou pelo desprovimento do recurso.
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É o relatório. Decido.

A promovente/apelada ajuizou a presente ação assegurando ter 
firmado financiamento de veículo, ressaltando que o pagamento de todas as prestações 
resultaria quantia muito aquém da contratada, em decorrência das cláusulas abusivas e 
ilegais previstas no contrato. 

O magistrado a quo, a seu turno, julgou parcialmente procedente 
o pedido, determinando que a parte promovida devolva, de forma simples, os valores 
cobrados a título de tarifa de avaliação, com juros e correção monetária. 

Pois bem. É considerada abusiva a tarifa de avaliação do bem, 
conforme dispõe a jurisprudência dos tribunais. Vejamos:

 CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  REVISÃO  DE 
CONTRATO. FINANCIAMENTO BANCÁRIO.  SUSPENSÃO 
PROCESSO. DESNECESSIDADE. CDC. TARIFA DE AVALIAÇÃO DO 
BEM. COBRANÇA. ILEGALIDADE. 1. Não merece ser acolhido o pleito 
de suspensão do feito, eis que recentemente o Superior Tribunal de Justiça 
proferiu entendimento acerca da legalidade das tarifas bancárias (TAC, TEB 
e de Cadastro) e sobre o financiamento do IOF. 2. A cobrança da tarifa de 
avaliação  do  bem contraria  o art.  51,  IV,  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor,  eis  que  por  não  se  tratarem  de  serviços  colocados  à 
disposição do consumidor, não é razoável transferir a ele os respectivos 
custos.  3.  Recurso  desprovido. (TJDF;  Rec  2012.01.1.111417-8;  Ac. 
762.087; Terceira Turma Cível; Rel. Des. Mario-Zam Belmiro; DJDFTE 
21/02/2014; Pág. 164) 

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  LICITUDE  DA  COBRANÇA  DE 
TARIFA  DE  CADASTRO.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  TARIFA  DE 
REGISTRO  DE  CONTRATO,  SERVIÇO  DE  CONCESSIONÁRIA 
E TARIFA  DE  AVALIAÇÃO  DO  BEM.  DEVOLUÇÃO  SIMPLES. 
RECURSO  CONHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO  PARA 
EXCLUIR DA CONDENAÇÃO O VALOR REFERENTE À TARIFA DE 
CADASTRO. 1. Tarifa de Cadastro: Conforme tese estabelecida pelo STJ, 
em recurso  repetitivo,  nos autos  do RESP 1.255.573/RS, dada a expressa 
tipificação  da  tarifa  de  cadastro  em  atos  normativos  do  Banco  Central, 
permanece legítima a sua estipulação, desde que uma única vez, no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.  No caso em 
análise, constou do contrato a previsão acerca da aludida tarifa, estando do 
valor cobrado compatível com a média de mercado. 2. Tarifa de Regitro de 
Contrato: A instituição financeira não trouxe aos autos a comprovação com 
os gastos alusivos à tarifa de registro de contrato, motivo pelo qual se revela 
abusiva tal cobrança. 3. Serviço de Concessionária e Tarifa de Avaliação do 
Bem:  A  abusividade  da  cobrança  dos  aludidos  valores  reside  em 
transferir  ao  consumidor  despesa  a  ser  suportada  pelo  fornecedor, 
porquanto  necessária  para  atender  serviços  essenciais  de  sua 
titularidade. 4. Recurso conhecido e parcialmente provido para excluir da 
condenação o valor referente à Tarifa de Cadastro, de modo que o valor da 
condenação passa a ser de R$ 1.660,32 (hum mil, seiscentos e sessenta reais 
e  trinta  e  dois  centavos),  com  juros  e  correção  monetária  nos  moldes 
estabelecidos na sentença combatida. (TJDF; Rec 2012.06.1.013233-8; Ac. 
758.811;  Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito 
Federal;  Rel.  Juiz  Flávio  Fernando  Almeida  da  Fonseca;  DJDFTE 
25/02/2014; Pág. 322) 
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Importante destacar que a mencionada tarifa foi expressamente 
prevista  no  contrato  (fls.  17),  o  que  demonstra  a  ausência  de  má-fé  da  instituição 
financeira, dessa forma, deve a quantia ser devolvida na forma simples.

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  CONSUMIDOR.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  LICITUDE  DA  COBRANÇA  DE 
TARIFA  DE  CADASTRO.  COBRANÇA  INDEVIDA  DE  TARIFA  DE 
REGISTRO DE CONTRATO, SERVIÇOS DE TERCEIROS, INCLUSÃO 
DE  GRAVAME  E  AVALIAÇÃO  DO  BEM.  DEVOLUÇÃO SIMPLES. 
RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  SENTENÇA  MANTIDA 
PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS. 1.  Tarifa  de  Cadastro. 
Conforme tese estabelecida pelo STJ, em recurso repetitivo,  nos autos do 
RESP 1.255.573/RS, dada a expressa tipificação da tarifa de cadastro em atos 
normativos do Banco Central, permanece legítima a sua estipulação, desde 
que  uma única  vez,  no início  do  relacionamento entre  o  consumidor e  a 
instituição financeira. No caso em análise, o valor cobrado está compatível 
com a média de mercado, razão pela qual não prospera a pretensão do autor- 
recorrente de devolução da quantia despendida a esse título. 2. Registro de 
Contrato, Serviços de Terceiros, Inclusão de Gravame Eletrônico e Tarifa de 
Avaliação  do  Bem.  A abusividade  da  cobrança  dos  aludidos  valores 
reside  em  transferir  ao  consumidor  despesa  a  ser  suportada  pelo 
fornecedor, porquanto necessária para atender serviços essenciais de sua 
titularidade.  Contudo,  tendo  em  vista  a  existência  de  previsão 
contratual,  a  devolução  deve  operar-se  de  forma simples,  tal  como 
determinado na origem.  3.  Recurso  conhecido  e  improvido.  Sentença 
mantida  pelos  seus  próprios  fundamentos.  A Súmula  de  julgamento 
servirá de acórdão, na forma do art. 46 daLei n. 9.099/1995. Condenado o 
recorrente vencido ao pagamento das custas e honorários advocatícios que 
fixo em 10% (dez por cento) do valor da causa, sobrestado por ser a parte 
beneficiária  da  Justiça  gratuita. (TJDF;  Rec  2012.01.1.197951-8;  Ac. 
758.831;  Primeira  Turma  Recursal  dos  Juizados  Especiais  do  Distrito 
Federal;  Rel.  Juiz  Flávio  Fernando  Almeida  da  Fonseca;  DJDFTE 
27/02/2014; Pág. 218) 

Por tais  razões,  aplicando o art.  557,  caput,  do CPC,  NEGO 
SEGUIMENTO AO RECURSO, mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 04 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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